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A FESTA DO «AVANTE!» 

AMANHA NO JAMOR 
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A Festa do "Avante!" começa amanhã! De sexta-feira ao fim 

da tarde até domingo pela noite fora, o Vale do Jamor vai ser 

o palco de uma grandiosa jornada de alegria e unidade. 

Comunistas e não comunistas, trabalhadores manuais 

e Intelectuais, homens, mulheres, jovens e crianças, viverão horas 

de fraterna confraternização, horas de amizade e convívio cuja 

recordação perdurará para sempre. 

Mais uma vez, o esforço, o sacrifício, a determinação 

e a confiança dos comunistas e amigos do Partido transformaram 

o imenso Vale do Jamor — um espaço superior a vinte campos de 

futebol — numa aprazível cidade, onde durante três dias mil e uma 

atracções concentrarão o interesse e o entusiasmo de muitos 

milhares de pessoas. 

A Festa do "Avante!" será, naturalmente, a Festa do nosso 

jornal, a Festa dos comunistas; mas muito mais do que isso, será 

também a Festa do Portugal novo, do Portugal de Abril, a Festa do 

povo trabalhador, de todos os democratas e antifascistas, de todos 

os que confiam e lutam por um futuro melhor para a nossa Pátria! 
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Ao lado e em baixo, imagens do que tem sido a preparação da 
Festa, num intenso e fraterno trabalho colectivo de milhares de 
comunistas e outros democratas. Em cima, uma antevisão (a foto 
é do ano passado) do ambiente que se vai viver no Jamor 

Ler nas páginas intei 

ampla informação sobre a Festa:" 

► Comício e espectáculo de solidariedade com os povos da 

África e da América Latina, sábado, às 15 horas, na Cidade 

Internacional 

Intensa actividade no Pavilhão Central da Festa 

Iniciativas culturais: a cultura do povo ao serviço do povo 

Pormenores sobre a participação dos Pioneiros 

Destacada presença da Reforma Agrária 

O que vai ser a manhã desportiva de sábado 

Lista (quase) completa dos artistas participantes 

Acessos e Transportes para o Jamor 
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Debatida a Lei Eleitoral, é hoje 

apresentado na AR o Programa de 

Governo, (pág. 2) 

Nota da Comissão Política sobre a si- 

tuação actual, e anunciando uma 

reunião do Comité Central (pág. 2) 

As eleições de domingo em Mi- 

randela (pág. 4) 

Intervenções de Carlos Costa 

e Blanqui Teixeira, respectivamente 

no Porto e em Aveiro. 
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Editorial GRANDE INICIATIVA POPULAR DE MASSAS 
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UMA GRANDE INICIATIVA POPULAR DE MASSAS 

Uma grande iniciativa de massas pode 
assumir maior ou menor dimensão politica 
conforme o momento em que tem lugar e a sua 
inserção na conjuntura nacional. 

A Festa do «Avante!», uma grande Iniciativa 
popular de massas que amanhã no belo friso do 
Jamor abre as suas portas, coincide com 
o momento em que na Assembleia da República 
o governo Nobre da Costa e o seu programa 
fazem a sua apresentação por exigências da 
Constituição. 

Contudo, movimentos de sinal contrário 
reflectem os dois acontecimentos: 

O governo Nobre da Costa é o produto de uma 
crise de poder abertamente provocada por forças 
antidemocráticas; é o resultante natural da 
erosão e da degradação politica dos partidos da 
extrema-direita que estão jogando em pleno na 
desestabilização da situação nacional; 
é a confissão da estrondosa falência da politica 
de recuperação capitalista, latlfundista 
e imperialista conduzida pelos anteriores 
governos do PS sózinho e do PS/CDS. 

A Festa ^io «Avante!» é, peio contrarário, uma 
pujante afirmação do carácter popular, da força, 
coesão e coerência política do único partido que 
no decurso da crise tem exercido uma acção 
correctora e estabilizadora na situação nacional, 
o único que' propõe uma alternativa realista 
e viável para a crise actuai — o PCP. 

O governo Nobre da Costa infiecte para 
o passado. Vai talvez agora na Assembleia da 
República revelar o queaindafaltaconhecer para 
um juízo definitivo. Esperemos. Mas desde já 
estão à vista zonas escuras de natureza 
preocupante. Sobre a Reforma Agrária, por 
exemplo, acumulam-se nuvens negras com 

o nome de certos homens. Potencialmente 
trazem em si a tempestade. 

Certos homens, se o governo Nobre da Costa 
passar na Assembleia da República, poderão 
deixar — ou não — aos seus filhos e aos seus 
netos um nome abominável como herança. 
Tal como Barreto e Portas. 

O pior é que esses outros homens agora 
nomeados para dirigirem a política agrária do 
governo Nobre da Costa podem manejar ao 
contrário as alavancas do poder e com isso 
infelicitarem o país. Nesse caso a acusação dos 
vindouros seria bem mais grave e maior ainda 
a responsabilidade de uma política virada contra 
o povo e perante o povo. 

A Festa do «Avante!» aponta ao futuro. Cada 
polegada de tubo erigida na cidade do Jamor, 
cada canção que sai de bocas juvenis, cada 
painel que ilumina o ambiente é um cântico às 
conquistas da Revolução. 

A defesa das liberdades, das nacionalizações, 
da Reforma Agrária, do Controlo Operário — de 
tudo o que exprime Abril — materializa-se no 
Jamor em formas por vezes das mais singelas, 
mas todas vincadamente expressivas de uma 
vontade popular que não quebra. 

Os que pensam que na Festa do «Avante!» 78 
está apenas condensada uma posição fechada 
de comunistas enganam-se redondamente. Cada 
organização do PCP que trouxe ao Jamor 
a realidade da sua empresa, da sua freguesia, da 
sua região, da sua classe profissional, exprime, 
mais que o sentir de uma vanguarda esclarecida 

( 

e partidária, a mensagem colectiva da sua madre 
social de origem — o povo trabalhador. 

A Festa do «Avante!» 78 não é somente uma 
grande realização popular na sua apoteose finai 
— foi-o na própria raiz da cidade do Jamor, desde 
os seus alicerces até ao enquadramento humano 
e fraterno dos seus construtores. 

Durante quase dois meses um grande esforço 
colectivo permitiu vencer obstáculos que para 
outros seriam Intransponíveis. Alguns milhares 
de trabalhadores manuais e Intelectuais, 
comunistas e amigos dos comunistas, que se 
deixaram empolgar pela natureza e importância 
da iniciativa, removeram montanhas de 
dificuldades para que a Festa cumprisse os seus 
objectivos populares e democráticos no sentido 
mais vasto. 

O Portugal 78, com as suas realidades, as 
suas esperanças, as suas inquietações está em 
cada detalhe do Vale do Jamor. 

É também com as suas alegrias, a sua 
confiança, a sua certeza de que as conquistas de 
Abril serão defendidas. 

A Festa de 78 será um grande encontro com 
o povo português com tudo o que tem de mais 
lídimo e expressivo. Do Minho ao Algarve, do 
Atlântico à raia de Espanha, do Continente às 
Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores 
muitos milhares de portugueses virão até ao 
Jamor viver intensamente a antevisão do Portugal do 
futuro,. 

No Vale do Jamor haverá um grande encontro 
com a Cultura, a Arte e o Desporto nas suas 

formas, funções e características mais 
populares, encontro com os problemas 
nacionais mais sentidos, encontro com o PCP. 

Cada visitante da Cidade do Jamor, quaisquer 
que sejam as suas convicções políticas, sairá 
dela mais consciente, mais rico de perspectivas. 

A Festa de 78 será além disso um grande 
encontro com o internacionalismo proletário, 
uma grande jornada de solidariedade de 
internacional, uma grande consagração da 
imprensa comunista e operária internacional 
como factor essencial de consciencialização de 
massas para a defesa da paz e da fraternidade 
entre os povos. 

A Festa do «Avante!» vai trazer até ao Jamor 
algumas centenas de delegados dos órgãos da 
imprensa comunista e operária internacional, de 
cantores, músicos e desportistas de dezenas de 
países. 

O PCP e o seu órgão central — O «Avante!» 
— gozam do prestigio e autoridade que lhes vêm 
dos longos e difíceis anos de luta contra 
o fascismo nas condições da mais rigorosa 
clandestinidade e ainda do seu papel dirigente 
num processo revolucionário sem paralelo pela 
sua originalidade e complexidade^ 

Isso tudo estará patenteno Vale do Jamor nos 
três dias deste flm-de-semana de Setembro que 
aí vem. 

Aos visitantes, aos amigos, aos camaradas 
uma saudação muito particular: — Benvindo» 
à Festa do Avante 781 

Nota 

da Comissão Política 

sobre a composição 

doGoverno 

Debatida a Lei Eleitoral, 

hoje na Assembleia o programa do Governo 

IAo longo da crise do governo 
. desencadeada pelo CDS, 

o PCP tem-se empenhado na 
defesa da estabilidade dos órgãos 
de soberania e das instituições 
democráticas. O PCP tem-se 
pronunciado firmemente contra 
a desestabilização e contra o vazio 
do poder, que a reacção pretende 
provocar a fim de abrir caminho 
a golpes e pronunciamentos. 
Tendo em conta essas 
considerações, o PCP, ao longo da 
crise, defendeu (e actuou em 
conformidade) a formação de um 
governo, na base dos partidos 
e com apoio parlamentar, que, pela 
sua composição, o seu programa 
e a sua política estivesse em 
condições de dar solução aos 
grandes problemas que Portugal 
defronta. 

2Pelõ que até agora se tomou 
. público, o novo Governo não 

corresponde às exigências da 
situação. O PCP tem manifestado 
sérias reservas em relação às 
características do Primeiro- 
-Minisíro e a alguns aspectos já 
divulgados das suas intenções 
programáticas. O elenco 
ministerial não é de molde 
a diminuir as preocupações. O que 
vai sendo divulgado acerca dos 

Secretários de Estado e quadros 
técnicos auxiliares com altos 
cargos, a ser confirmado, agrava 
ainda mais as reservas já 
existentes. São citados nomes de 
pessoas conhecidas pelas suas 
ligações a partidos reaccionários 
e aos interesses do grande capital 
e dos latifundiários. 

3 A Comissão Política do 
• Comité Central chama 

a atenção para os seguintes factos: 
a) alguns dos Ministros 
empossados, assim como 
Secretários de Estado 
e personalidades de que se fala 
para outros altos cargos são 
conhecidos como sendo membros 
do PPD, afectos a este partido 
e conhecidos pela sua ligação 
a grandes interesses económicos: 
b) na equipa do MAP de se fala 
aparecem, além de um Secretário 
de Estado que seria membro da 
Direcção do partido de agrários 
PPM e jurista co-autor da Lei 
Barreto, técnicos membros do PPD 
e latifundiários expropriados, o que 
leva a admitir que o MAP 
e a política agrária nacional 
(incluindo a Reforma Agrária) 
possam vir a ser entregues 
a latifundiários e seus técnicos; c) 
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para diversos Ministérios fala-se 
em convites a personalidades bem 
conhecidas pelas suas opiniões 
e ligações reaccionárias. 

Citando estes factos, 
a Comissão Política do Comité 
Central chama a atenção para as 
consequências nocivas que 
podem resultar de tal «solução». 

4 A atitude final do PCP em 
• relação ao novo Governo 

dependerá (conforme se tem 
insistido) da sua composição, do 
seu programa e da sua política, 
assim como de todos os aspectos 
da situação e das possíveis 
e previsíveis alternativas. 
A composição total do Governo 
será naturalmente um dos factores 
de primeira impórtância que 
pesarão na decisão final. 

5 A Comissão Política resolve 
■ convocar uma reunião 

plenária do Comité Central para 
o fim da semana em curso, com 
vista a examinar a situação política 
e a formação do novo Governo. 

Lisboa, 4 de Setembro de 1978 

A Comissão Politica 
do Comité Central 

do Partido Comunista Português 

A Assembleia da República 
reúne-se esta tarde para ficar 
a conhecer, de acordo com os 
preceitos constitucionais, 
o programa do Governo 
recentemente formado e chefiado 
pelo eng." Nobre da Costa. 
A sessão de apresentação do 
programa o c o r r e a p ós 
a Assembleia ter debatido, na 
generalidade, nos dois últimos 
dias, textos relativos àLei Eleitoral. 
A sessão que se realiza esta tarde 
será a última que os deputados 
terão esta semana, uma vez que 
a discussão do programa do 
executivo chefiado por Nobre da 
Costa apenas terá lugar na 
próxima semana. 

Recorde-se que, de acordo com 
os dispositivos constitucionais, 
o Governo e o seu programa, se 
bem que obrigatoriamente 
apresentados e discutidos na 
Assembleia da República, podem 
não ser objecto dè qualquer 
votação (tal facto já aconteceu 
aquando o I Governo de Mário 
Soares) - excepto no caso da 
apresentação de uma moção de 
rejeiçãotA moção rde rejeição (que 
pode ser mais do que uma) deve 
dar entrada na Mesa da 
Assembleia da República até ao 
termo do debate, considerando-se 
o programa rejeitado no caso de 
uma moção de rejeição obter 
a maioria absoluta dos votos dos 
deputados (132). 

Os deputados da Assembleia da 
República iniciam assim a análise 
do programa do novo Governo 
depois de terem debatido sete 
projectos sobre a Lei Eleitoral: três 

apresentados pelo PCP e um por 
cada um dos restantes partidos 
representados na Assembleia da 
República (PS, PSD, CDS e UDP). 

À discussão e aprovação de 
diplomas relativos à Lei Eleitoral, 
agora em curso - uma vez que 
apenas depois do programa de 
Governo tais diplomas serão 
objecto de discussão e votação na 
especialidade - efectua-se no 
decorrer de uma sessão 
suplementar de trabalhos da 
Assembleia da República. .É de 
notar que esta sessão suplementar 
de trabalhos (á segunda Sessão 
Legislativa terminou no passado 
dia 15 de Junho) foi suscitada pelo 
Grupo Parlamentar do PCP, 
precisamente pára debate da Lei 
Eleitoral. 

Quando o Grupo Parlamentar 
comunista tomou, há semanas, 
esta iniciativa, não foram poucas 
as vozes que, dos quadrantes da 
direita reaccionária, chegaram 
a falar de «golpe constitucional»... 
Agora, depois de iniciada 
a discussão, não só se verifica que 
todos os partidos reconhecem útil 
a aprovação da Lei Eleitoral, como 
os próprios partidos da direita 
reaccionária apresentaram mesmo 
os seus projectos. 

Este mesmo facto foi 
devidamente salientado pelo 
deputado comunista Vital Moreira 
que, ao longo de um brilhante 
improviso que suscitou as maiores 
atenções da Câmara,analisou 
detalhadamente os projectos de lei 
apresentados pelo PSD e pelo 
CDS, cujas profundas alterações 
propostas à lei eleitoral ainda em 

vigor mais não pretendem do que 
constituir um instrumentos de 
manipulação hábil do eleitorado 
e dos resultados eleitorais. 

Esse objectivo pretendiam 
o PSD e o CDS atingi-lo através da 
introdução na nova Lei Eleitoral de 
algumas «novidades», 
prontamente denunciadas na 
sessão da passada terça-feira, 
primeiro por um deputado do 
Partido Socialista - Herculano 
Pires - e depois, por Vital Moreira. 

Essas «novidades» 
apresentadas pelo PSD è pelo 
CDS referem-se sobretudo aos 
círculos eleitorais 
e à obrigatoriedade de votar. No 
primeiro caso, o objectivo de 
ambos os partidos, conforme ficou 
amplamente demonstrado, era 
o de desvirtuar completamente 
e em seu benefício os resultados 
eleitorais. Para isso, propunha 
o PSD a dissolução dos actuais 
círculos eleitorais - coincidentes 
com os distritos - e a constituição 
de novos círculos, resultantes 
daquilo a que o partido de Sá 
Carneiro chama «agrupamento de 
concelhos». Ou seja: 
a multiplicação de círculos 
eleitorais de tal forma que a cada 
um coubesse um número reduzido 
de deputados e consequentemen- 
te, ficasse a porta aberta para 
a possibilidade de apenas os 
partidos dominantes nessas 
regiões puderem eleger 
deputados. 

O CDS, por sua vez, pretendia 
chegar ao mesmo objectivo por 
caminhos diversos: criação de um 
circulo nacional que elegeria 

metade do número total de 
deputados, cabendo os restantes 
aos actuais círculos eleitorais. 

Vital Moreira denunciou em 
termos incisivos esta manobra, 
acusando-a de setransformarnum 
instrumento de oposição entre 
o povo português, uma vez que os 
partidos à esquerda do PS 
e o próprio PS não conseguiriam 
desse modo eleger qualquer 
deputado na maioria dos círculos 
do Norte do país, enquanto que no 
Sul se passaria exactamente 
o contrário. 

Vital Moreira condenou.na sua 
intervenção esta tentativa de 
dicofomização do pais, que 
apenas agrada à direita, que quer 
substituir a real dicotomia da 
luta de classes pela dicotomia 
norte-sul, continente-ilhas. 

Através da intervenção do 
deputado comunista, como 
anteriormente na intervenção do 
deputado do PS, ficou clara 
a intenção do PSD/CDS de falsear 
os resultados eleitorais, elegendo 
por este método iníquo um número 
de deputados muito superior 
aquele que lhe caberia através do 
princípio da proporcionalidade 
e criando assim condições para 
a criação de uma forte maioria de 
direita que pudesse constituir 
governo. 

Outra das manobras 
desmontadas no decorrer da 
intervenção de Vital Moreira foi 
a questão do voto obrigatório. 
Tanto o PSD como o CDS, nos 
seus projectos de lei, pretendiam 
que qualquer cidadão que não 
votasse (e se calhar neles...) 
pudesse sofrer uma sanção 

pecuniária - 500 escudos 
propunha o PSD, 5 por cento dos 
impostos o CDS! 

A este propósito, o deputado 
comunista teve oportunidade de 
esclarecer: Que confiança têm 
nos seus eleitores os partidos 
de direita, ameaçandoros com 
a multa ou .ft prisão? Nós 
comunistas não temos medo do 
nosso eleitorado e não 
queremos que votem em nós 
com medo de sanções 
pecuniárias ou da prisão 

Vital Moreira denunciou, tal 
como já o fizera Lino Lima em 
pedido de esclarecimento 
e o deputado socialista Herculano 
Pires na sua intervenção, uma das 
passagens do projecto do PSD 
segundo a qual não poderiam ter 
capacidade eleitoral passiva 
aqueles que, após o 25 de Abril de 
1974, tivessem violado os direitos 
do homem... 

Foi perguntado ao PPD (que 
ficou silencioso a este respeito) se 
este partido se referiria às 
violações dos direitos humanos 
que os patrões diariamente 
cometem, se se referiria às 
violações cometidas pela 
imprensa reaccionária, alguma 
dela ligada ao próprio PSD. 

Os projectos de lei apresentados 
pelo PCP e pelo PS mantêm no 
essencial, muitas das disposições 
da actual lei eleitoral, introduzindo- 
-Ihe alterações apenas nos pontos 
em que a actual lei se acha em 
conflito com o texto constitucional. 

Isto mesmo o declarou na sua 
intervenção o deputado do PCP, 
considerando a actual lei como 
uma lei realmente democrática. 

Proletários de todos os países UNI-VOS 
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O CDS,as «conotações» e a posição do PCP 
A propósito das posições do 

CDS expressas num comunicado 
divulgado a semana passada, 
a SIP do PCP tomou pública 
a seguinte nota: 

1. Como é do conhecimento 
público, o CDS que tinha festejado 
calorosamente a indigitação do 
eng.° Nobre da Costa para 
Primeiro-Ministro, emitiu na 
passada 4." feira um comunicado, 
transparente de irritação 
e nervosismo, onde a pretexto de 
alegadas reservas à composição 
do novo Governo, procede a nova 
tentativa de pressão e chantagem 
sobre os órgãos de poder e as 
instituições democráticas na 
continuidade das suas manobras 
desestabilizadoras. 

2 Os pretextos, as fantasias e as 
insinuações — envolvendo o PCP 
— formuiadadas pelo CDS não 
merecem obviamente sequer 
a atenção de qualquer esclare- 
cimento ou resposta, que mais não 
fariam do que polarizar a discussão 
política exactamente no terreno 
previamente escolhido pelo CDS 
e da sua estrita conveniência. 
Importa, no entanto, considerar 
o verdadeiro significado político 
desta agressiva reacção do CDS. 

3. O comunicado do CDS repre- 
senta, acima de tudo, não uma 
manifestação de segurança e de 
iniciativa política, mas uma 
confissão de incerteza, desespero 
e falta de controlo da situação que 
se desenvolveu a partir da 
operação que desencadeou com 
o seu ultimato ao PS. O CDS 
provocou a crise de governo na 
mira ou de obter a rendição do PS 
às suas exigências até nova crise, 

novas exigências e novas e mais 
irremediáveis rendições do PS, ou 
de provocar uma situação de 
impasse no funcionamento do 
regime e das instituições democrá- 
ticas que favorece soluções 
anticonstitucionais e antide- 
mocráticas. Até agora não obteve 
tais resultados. 

O CDS esperava que as forças 
democráticas mais consequentes 
e o mivimento operário e popular, 
arrastados pela emoção e pela 
inegáve^ gravidade da situação, 
transferissem as responsa- 
bilidades que são do CDS para 
órgãos de soberania, se 
envolvessem em disputas 
e confrontos que facilitassem 
a constituição de um grande bloco 
dominado pelo preconceito e pela 
discriminação anticomunista. 
A serenidade, a determinação, 
o sentido das responsabilidades do 
movimento operário contribuíram 
decisivamente para que até agora 
o CDS não tivesse também 
obtido tais resultados. 

Indiscutivelmente receoso de 
eleições antecipadas, contava 
o CDS poder utilizar a falta de 
legislação eleitoral e de recen- 
seamento como um factor 
impeditivo de tal solução 
democrática e como um elemento 
de pressão para uma solução 
comandada pelos interesses 
e objectivos. A oportuna 
convocação da Assembleia da 
República, feita por Iniciativa do 
PCP com o apoio do PS, reduziu 
a margem de manobra para 
a conspiração contra o regime 
democrático e tudo indica que 
poderá permitir que dentro de 

pouco tempo hajacondições legais 
para a realização — se necessário 
— das eleições que o CDS tanto 
teme. 

4. Os planos e as manobras do 
CDS fracassaram até agora. Não 
porque ao CDS falte ânimo para 
combater o regime democrático 
e as suas conquistas, não porque 
lhe falte vontade política de liquidar 
a Constituição da República, mas 
porque a sua política 
é atravessada por profundas 
contradições internas, por dificul- 
dades que no seu próprio campo 
rebentam a cada hora, pelo choque 
entre as pressões sociais de tipo 
reaccionário e golpista a que está 
sujeito e a correlação de forças 
existente no Portugal democrático 
que torna certas aventuras 
sonhadas pela reacção de 
desfecho muito pouco risonho para 
os seus autores. Na verdadeira 
base destes falhanços do CDS 
e da reacção em geral está, ainda 
e sempre, o facto de que a sua 
política está contra os sentimentos 
e aspirações da grande e esmaga- 
dora maioria dos portugueses, que 
amam a liberdade que o CDS 
odeia, que são pelo progresso 
e pela justiça social que o CDS 
combate, que estão com 
a democracia e o 25 de Abril que 
o CDS gostaria de apagar da 
memória e da vida. 

5. Falando dos comunistas e d» 
PCP num estilo e num tom qus 
é certamente filho da longa intirri- 
dade que sectores actualmente io 
CDS mantiveram com a ditad<ra 
fascista, o CDS procura com rste 
seu comunicado dar corpo a um 
velho e permanente objectivi da 

reacção: fazer do antlco- 
munismo o menor denominador 
comum que viabilize um novo 
acordo entre partidos 
reaccionários — como o CDS 
— e um partido democrático 
como o PS com vista à formação 
de um governo apostado em 
destruir as conquistas da 
revolução, seja ressuscitando 
a coligação desfeita, seja 
estendendo-a ac PPD ou 
a sectores deste partido. 

Brandindo a já conhecida 
e desgastada campanha das 
"conotações", o CDS procura 
simultaneamente p essionar para 
obter vantagens pofticas naelabo- 
ração do programa do novo 
Governo, exigindonapolificadetal 
governo compensações para as 
suas invocadas reservas quanto 
à sua composição. 

6. O comunidade do CDS não 
significa que a reacção tenha já 
queimado todos os seus cartuchos 
ou que os perigos das suas 
manobras, tenham sido comple- 
tamente afastados. Mas mostra 
com suficiente clareza que 
a reacção não tem a força que 
proclama, não tem a confiança 
nem as certezas que procura 
aparentar, não tem nenhumas 
possibilidades de sucesso se o PS 
terminar definitivamente com 
a política de cedências à direita 
e se orientar para a política de 
entendimento entre as forças 
democráticas, nomeadamente de 
socialistas e comunistas, que mais 
do que nunca é exigida pela 
situação actual, pelos interesses 
do povo e da democracia 
portuguesa. 

Jean 

Kanapa 

Faleceu em Paris 
o camarada Jean Kanapa, 
membro da Comissão 
Política do Comité Central 
do Partido Comunista 

Francês, depois de uma 
longa e penosa doença. 

Antigo jornalista 
e professor do ensino 
secundário, Jean Kanapa 

contava 56 anos. 
Aos pomunistas 

franceses, apresentamos as 
nossas sentidas 
condolências. 


